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Introdução
Há que se pensar, assim, na compatibilização de todas as atividades humanas ao novo paradigma de desenvolvimento sustentável, e na própria revisitação de 
modos de vida e produção historicamente relegados a plano secundário. O extrativismo e suas práticas, tem sido indicado como um modelo apropriado a 
ambientes com aptidão à preservação dos recursos naturais. Sua adoção estruturada seria, assim, a garantia do desenvolvimento econômico local, possibilitaria 
a preservação ambiental pretendida e ainda resgataria conteúdos sociais relevantes tidos como pilares comunitários locais.
Problema de Pesquisa e Objetivo
Analisar a capacidade do modelo extrativista, em promover o desenvolvimento econômico, social e ambiental da população envolvida, bem como conhecer os 
aspectos relevantes estudados relativamente ao tema. Assim, o presente estudo se justifica, por sistematizar e correlacionar os estudos dessa temática, ao longo 
do tempo, visando conhecer o atual nível de sua resposta, e adequação ao paradigma atual do desenvolvimento sustentável, bem como apontar lacunas de 
conhecimento, sugerindo aprofundamento de pesquisas e estudos.
Fundamentação Teórica
A implementação prática dos objetivos do desenvolvimento sustentável, requer a compatibilização do desenvolvimento sob a ótica de economia analítica e 
política, que recupere os preceitos objetivos da teoria do valor e os adapte às necessidades dessa sustentabilidade. Deve se buscar um novo contrato social 
onde a sustentabilidade econômica pura e simples, incorpore, na prática, a sustentabilidade social e ambiental (Torrent-Sellens, 2021)?. O modelo extrativista 
tem sido discutido quanto à sua capacidade de promoção de desenvolvimento sustentável (D. W. Silva et al., 2016a).
Metodologia
Buscas na base CAPES Periódicos (www.periodicos.capes.gov.br), no mês de agosto de 2022, com os descritores: “Extrativismo”, “Extrativismo e 
Sustentabilidade” e “resex”, no título ou assunto, combinados pelos operadores lógicos “e” ou “ou”, e sem filtragem de data. Foram critérios de inclusão: 
artigos com acesso aberto, que abordassem o assunto extrativismo sob algum de seus aspectos. Os artigos foram classificados quanto à data de publicação e 
espacializados quanto ao local de estudo. Análise de conteúdo visou clusterizar os artigos por temática tratada, com vistas ao encontro de correlações.
Análise dos Resultados
A distribuição temporal demonstra poucas publicações anteriores a 2006 (9%), entre 2007 a 2011 (13%), de 2012 a 2016, 20 publicações (29%), e um total de 
34 publicações no período de 2017 a 2022, totalizando quase metade de todos os estudos (49%). A espacialização dos locais de estudos dos artigos analisados, 
evidencia a concentração dos estudos na região amazônica e costeira brasileiras. O Pará foi a unidade da federação com maior número de artigos: 11 (16%). O 
agrupamento dos estudos analisados, apontou 4 clusters de assuntos: estudos sociológicos, assuntos operativos, trabalho, e RESEX.
Conclusão
Com base nos artigos analisados, se pode afirmar que não há suporte para afirmar o grau de sustentabilidade do extrativismo brasileiro. O interesse no tema 
tem crescido nos últimos anos, mas ainda se observam baixos volumes de estudos e baixa coordenação entre esses, a inexistência de redes de estudos e 
seguimento de temas de interesse. Se constatou desuniformidade distributiva dos estudos, exigindo densificação dos mesmos para outros biomas além do 
amazônico. Sugere-se estudos visando análises integrais de cadeias e arranjos extrativistas, preferencialmente com adoção de indicadores.
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SUSTENTABILIDADE DO EXTRATIVISMO: ANÁLISE DA PRODUÇÃO
CIENTÍFICA BRASILEIRA

1. INTRODUÇÃO
A confluência dos interesses urgentes, a nível mundial, quanto à promoção do

desenvolvimento econômico, a preservação dos recursos ambientais e o atendimento às
necessidades sociais amplas, tem proporcionado ambiente único de reflexão na história.

De um lado,  se  trata  de  compatibilizar  interesses  conflitantes.  De  outro  se
impõe tal equacionamento, uma vez que os processos históricos de desenvolvimento,
que  desconsideraram a  harmonização de  tais  dimensões,  já  demonstraram de  forma
clara sua insustentabilidade.

Há que se pensar, assim, na compatibilização de todas as atividades humanas a
esse novo paradigma de desenvolvimento sustentável, e na própria revisitação de modos
de vida e produção historicamente relegados a plano secundário.

O extrativismo e suas práticas, tem sido indicado como um modelo apropriado
a ambientes com aptidão à preservação dos recursos naturais. Sua adoção estruturada
seria,  assim,  a  garantia  do  desenvolvimento  econômico  local,  possibilitaria  a
preservação ambiental pretendida e ainda resgataria conteúdos sociais relevantes tidos
como pilares comunitários locais.

Diante  disso,  o  presente  artigo  buscou  analisar,  a  capacidade  do  modelo
extrativista,  em  promover  o  desenvolvimento  econômico,  social  e  ambiental  da
população  envolvida,  bem  como  conhecer  os  aspectos  relevantes  estudados
relativamente ao tema.

Assim,  o  presente  estudo  se  justifica,  por  sistematizar  e  correlacionar  os
estudos  dessa  temática,  ao  longo  do tempo,  visando  conhecer  o  atual  nível  de  sua
resposta, e adequação ao paradigma atual do desenvolvimento sustentável, bem como
apontar lacunas de conhecimento, sugerindo aprofundamento de pesquisas e estudos.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1. Desenvolvimento sustentável

O  termo  desenvolvimento,  embora  possua  caráter  polissêmico,  e  abranja
diversas possibilidades de abordagem, durante muito tempo foi estritamente associado
ao aspecto econômico  (Tawfeiq,  2021).  A teoria  econômica clássica afirmava que a
desigualdade  na  distribuição  da  riqueza  no  mundo,  decorria  dos  desníveis  no
desenvolvimento  técnico-científico,  e  sua  homogeneização seria  o  único  mecanismo
capaz de reduzir tais iniquidades (W. F. de Araujo et al., 2020).

A marcha crescente desse processo desenvolvimentista monofocal, iniciado a
partir da Revolução Industrial (sec. XVIII – XIX), e acelerada no pós-Segunda Guerra
Mundial (1939-1945), somente começou a ser questionada a partir da década de 1970,
quando a população mundial passou a sentir os sinais da poluição ambiental e a própria
exaustão dos recursos ambientais passou a ser admitida (Gomes & Ferreira, 2018).

A partir de então, discussões globais começaram a ser construídas, inclusive
com a mediação da Organização das Nações Unidas – ONU, que em 1972, organizou a
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  o  Meio  Ambiente  Humano  (Estocolmo),  o
primeiro grande evento mundial para a discussão dos problemas ambientais associados
ao desenvolvimento humano. (Froehlich, 2014).

A primeira menção expressiva do termo desenvolvimento sustentável ocorreu
no  Relatório  Brundtland  (1987),  e  decorreu  de  um  processo  crescente  de  estudos



científicos que apontavam para os desequilíbrios ambientais provocados pelo modelo de
industrialização,  e  apresentava  como  temas  centrais  o  crescimento  populacional,
crescimento industrial, escassez de alimentos e escassez de recursos naturais (Gonçalves
& Do Nascimento, 2021).

Ao  desenvolvimento,  termo  até  então  utilizado  por  líderes  empresariais,
exclusivamente, para a definição de negócios com ganhos crescentes, foi adicionada a
dimensão  da  sua  sustentabilidade  no  tempo,  focando  a  necessidade  da  utilização
racional dos recursos ambientais (Banerjee, 2002).

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento,
realizada  no  Rio  de  Janeiro  (Eco  92),  representou  outro  grande  avanço  na
implementação  do  conceito  de  desenvolvimento  sustentável,  quando  aprovou  o
documento  denominado “Agenda 21”,  que  enfocou a necessidade  de preparação do
mundo para os desafios do século XXI, e propôs um plano de ação, com objetivos a
serem atingidos pelas sociedades para sustentar a vida no planeta.

A  proposição  da  ideia  da  sustentabilidade  como  ancorada  em  um  tripé,
constituído pelas dimensões econômica, social e ambiental, começou a ser construída
por alguns estudos a partir do ano 2000  (Bilar et al., 2021). Nesse mesmo período, a
ONU, por meio da Assembleia do Milênio, propôs objetivos como: erradicar a extrema
pobreza e a fome; atingir o ensino básico universal; promover a igualdade de gênero e a
autonomia  das  mulheres;  reduzir  a  mortalidade  infantil;  melhorar  a  saúde  materna;
combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental
e estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento (Froehlich, 2014).

A fixação  dos  17  Objetivos  e  169  metas  do  Desenvolvimento  Sustentável
(ODS) da ONU, se deu com a Conferência Rio+20 (Rio de Janeiro em 2012), e na
Cúpula  de  Desenvolvimento  Sustentável  (Nova  Iorque  em  2015).  Compõem  um
conjunto  de  objetivos  e  metas  voltadas  basicamente  à  erradicação  da  pobreza,  à
proteção ambiental e à promoção da qualidade de vida com ética e justiça social, as
quais devem fazer parte dos planejamentos governamentais e políticas públicas de todos
os países (Furtado, 2018).

A  agenda  2030  da  ONU,  dessa  forma,  estabelece  definitivamente  a
tridimensionalidade  do  conceito  de  desenvolvimento  sustentável,  que  passa  a  ser
entendido  não  mais  apenas  na  vertente  da  compatibilização  do  desenvolvimento
econômico  à  sustentabilidade  ambiental,  mas  se  estende,  holisticamente,  a  diversos
aspectos das questões sociais que permeia (Pradhan et al., 2017).

A  implementação  prática  dos  ODS,  requer  a  compatibilização  do
desenvolvimento sob a ótica de economia analítica e política, que recupere os preceitos
objetivos da teoria do valor e os adapte às necessidades dessa sustentabilidade. Deve se
buscar  um novo  contrato  social  onde  a  sustentabilidade  econômica  pura  e  simples,
incorpore, na prática, a sustentabilidade social e ambiental (Torrent-Sellens, 2021).

2.2. Extrativismo e reservas extrativistas
O extrativismo  se  constitui  em uma  das  mais  antigas  atividades  humanas,

antecedendo a agricultura e à pecuária, e é compreendida como o atos de coleta, apanha,
catação ou extração de recursos da natureza, quer de origem vegetal, animal ou mineral,
visando ao consumo próprio ou comércio (C. V. da Silva & Miguel, 2014).

O modelo extrativista tem sido, atualmente, discutido quanto à sua capacidade
de promoção de desenvolvimento sustentável, quer por sua importância econômica e
capacidade de geração de renda para comunidades residentes em áreas com aptidão para
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a preservação ambiental, quer por serem as próprias atividades extrativistas um pilar do
modo de vida dessas populações locais (D. W. Silva et al., 2016a).

As  Reservas  Extrativistas  (RESEX),  se  constituem em uma modalidade  de
unidade de conservação de uso sustentável, estabelecida pela Lei nº 9.985/2000 (Brasil,
2000).  Visam  à  exploração  autossustentável  e  à  conservação  dos  recursos  naturais
renováveis, por populações extrativistas, bem como à proteção dos meios de vida e da
cultura  dessas  populações  envolvidas.  Seu  conceito  surgiu  no  Primeiro  Encontro
Nacional dos Seringueiros, em 1985 (Allegretti, 2008).

O Brasil possui, atualmente, 95 RESEX, correspondendo a uma área de
15,7 milhões de hectares, das quais 29 são estaduais (30,21%) e 66 federais (69,47%), e
população superior a 60 mil pessoas (Brasil, 2020). Destas, 72 são Resex continentais e
23 Resex marinhas, correspondendo respectivamente a 1,38% do território e 0,17% da
área  costeira  nacionais.  80%  das  Resex  se  encontram  no  bioma  Amazônia,
representando 95% da área total  destas  UCs. A maioria  das  unidades (75,86%) tem
Conselho  Gestor  atuante,  o  que  é  um  fator  importante  no  seu  processo  de
implementação (Brasil, 2022).

Alguns  problemas  são  apontados  para  as  RESEX  florestais  atualmente:  o
crescimento  da  agricultura  e  da  pecuária  (Gomes,  2001,  2009),  ou  até  mesmo  a
prevalência  da  agricultura  sobre  as  explorações  extrativistas  (Euler  et  al.,  2010).  A
necessidade de investimentos em formação para aumento da capacidade gerencial e de
relacionamento de mercado,  por parte  dos extrativistas,  a melhoria  da logística para
escoamento da produção, a organização produtiva, a implementação de infraestrutura
para  o  processamento  primário  de  matéria-prima  e  a  informação,  são  desafios
levantados como de necessária superação à alavancagem desse modelo (Gomes, 2001).

3. MÉTODO
3.1. Estratégia de busca e critérios de elegibilidade

Para  este  estudo,  as  buscas  foram  realizadas  na  base  CAPES  Periódicos
(www.periodicos.capes.gov.br), no mês de agosto de 2022, se utilizando dos seguintes
descritores: “Extrativismo”, “Extrativismo e Sustentabilidade” e “resex”, no título ou
assunto, combinados pelos operadores lógicos “e” ou “ou”, e sem filtragem de data.

A triagem inicial dos artigos obedeceu aos seguintes critérios de inclusão: (a)
tipo: artigos; (b) acesso aberto; (c) pesquisas que abordassem o assunto extrativismo sob
algum de seus aspectos. Foram adotados os seguintes critérios de exclusão: (a) artigos
incompletos ou inacessíveis. (b) pesquisas que abordassem o termo “extrativismo” de
forma ampla,  em outros  contextos  de  discussão;  (c)  capítulos  de  livros;  (d)  artigos
duplicados.

Foram constatados 315 artigos atendendo aos critérios de busca, sendo: 199
para o termo “extrativismo”, 59 para o termo “extrativismo e sustentabilidade” e 57 para
o termo “resex”. Os artigos foram ordenados por data de publicação.

Após leitura de títulos e resumos, e observados os critérios de elegibilidade e
exclusão, foram selecionados 69 artigos: 43 para “extrativismo”, 12 para “extrativismo
e sustentabilidade” e 14 para “resex”.
3.2. Análise de semelhança e clusterização por Machine Learning

Todos os artigos selecionados foram baixados integralmente, e codificados para
indexação de análise por técnicas de machine learning, visando a agregação, objetiva,
por semelhança de assuntos.
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Com a utilização do software  Orange, procedeu-se inicialmente à montagem
do corpus, e posterior pré-processamento, que adotou: (1) transformação:  lower case,
parse html e remoção de urls; (2) tokenização pela expressão regular “\w+”, para busca
correspondente  a  qualquer  caractere  de  palavra;  e  (3)  filtragem  por  stopwords
selecionadas a partir da nuvem de palavras previamente gerada do corpus.

O pré-processamento resultou em 264470 tokens e  34716 types,  que foram
inseridos  em um  Bag of  Words (saco  de  palavras),  tratado,  quanto  aos  termos,  por
frequência sublinear; e quanto aos documentos, por frequência do termo – inverso da
frequência no documento, atenuada (Smooth IDF), que busca conhecer a importância de
uma palavra para um documento no corpus.

A medida  de  distância  entre  os  textos  foi  realizada  pela  semelhança  de
cossenos,  e  buscou  a  classificação  dos  artigos  por  semelhança,  para  posterior
clusterização  hierárquica,  que  apresentou  a  ligação  entre  os  textos,  por  meio  de
dendrograma.

Como forma de visualização, ainda se montou: (a) nuvem de palavras ligada ao
dendrograma, onde se pôde observar os termos e seus respectivos pesos; (b) contexto de
concordância, que mostra o termo em seu contexto; e (c) seus visualizadores no corpus
(corpus viewer) e tabela de dados.

Figura 01 – Fluxograma de análise textual por machine learning no Orange.
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3.3. Espacialização dos locais e datas das pesquisas
Buscando  conhecer  a  distribuição  geográfica  e  temporal  dos  estudos

analisados, se procedeu ao levantamento de informações de local e data de estudos, com
posterior plotagem em software SIG, e exportação para mapa My Maps Google, com a
seguinte segmentação por camadas de idade da publicação: (a) com até 5 anos; (b) mais
de 5 até 10 anos; (c) mais de 10 até 15 anos; e (d) mais de 16 anos.

3.4. Análise de conteúdo integral dos artigos
Todos os artigos tiveram seu conteúdo integralmente analisado. Os dados de

análise foram tabulados conforme ordem de clusterização, onde se buscou a síntese do
artigo,  sua  ligação  com  elementos  do  cluster,  resumo  metodológico,  observações
relevantes e contribuição para resposta à questão de pesquisa.

A  visualização  dos  artigos  conforme  concordância  de  termos  gerada  no
processo de  machine learning,  também foi considerada como elemento definidor da
contribuição e abordagem de cada estudo ao assunto pesquisado.

4. ANÁLISE DE RESULTADOS
Os 69 artigos analisados foram publicados entre os anos de 1982 a 2022. A

distribuição temporal dos estudos (figura 02), demonstra poucas publicações anteriores
a  2006  (9%),  discreto  crescimento  entre  2007  a  2011  (13%),  crescimento  mais
expressivo de 2012 a 2016, com 20 publicações (29%), e um total de 34 publicações no
período de 2017 a 2022, totalizando quase metade de todos os estudos (49%). Os grupos
de épocas diferiram estatisticamente entre si, quanto ao número de publicações, pelo
teste T (p < 0,05). Para o ano de 2022, se localizou apenas 1 artigo. Esse dado não
reflete  o  número  de  artigos  publicados  no  ano,  uma  vez  ainda  estar  em  curso,  e
possivelmente outros artigos sobre a temática ainda serão publicados.

Figura 02 – Distribuição temporal dos artigos analisados

Considerando a expressividade do tema, tanto pela sua ligação com os ODS,
quanto  pelas  especificidades  do  Brasil,  que  possui  expressiva  parcela  populacional
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dependente  de  atividades  extrativas,  e  áreas  com  tal  aptidão,  se  percebe  reduzido
número de estudos.

O  crescimento  do  volume  de  estudos,  nos  últimos  anos,  aponta  discreto
aumento  do  interesse  acadêmico  sobre  a  temática  do  extrativismo,  possivelmente
decorrente  da  busca  global  pela  implementação  de  padrões  de  desenvolvimento
sustentável.

A  quase  ausência  de  publicações  nos  períodos  anteriores  a  2006,  não
corresponde  ao  crescimento  do  interesse  nacional  sobre  o  extrativismo,  quer  pelos
movimentos iniciados por Chico Mendes (1998), quer pela implantação de inúmeras
RESEX no território nacional.

A análise  dos  artigos  observando a  ordem de  sua  publicação,  não  permitiu
aglutinação  dos  estudos.  Não  se  percebeu  seguimento  ou  progressão  de  pesquisas
anteriores por trabalhos posteriores; estruturação de redes ou grupos de pesquisa; ou
progressão temática temporal dos estudos.

Apenas  quatro  artigos  propuseram  algum  tipo  de  revisão  de  estudos  mais
aprofundada.  Os  demais  apenas  focaram  em  teóricos  tradicionais  do  extrativismo,
arcabouço  legal  brasileiro  ou  resgataram informações  específicas  sobre  o  objeto  de
estudo. Todos os estudos com revisão mais robusta, foram produzidos após 2012, sendo
que desses, 2 foram publicados entre 2012 e 2016, e a outra metade entre 2017 e 2022.

Os estudos revisaram: (1) o  histórico do extrativismo vegetal  na amazônia,
analisado  sob  aspectos  de  produtos,  técnicas  de  manejo,  políticas  públicas  de
manutenção, fenômeno da domesticação e ciclo econômico (Homma, 2012); (2) o uso
dos  recursos  naturais,  economia  e  sustentabilidade,  via  práticas  extrativistas,  no
contexto da Amazônia brasileira.  (D. W. Silva et  al.,  2016b);  (3) o uso de recursos
naturais,  economia,  sustentabilidade  social  (J.  S.  Freitas  et  al.,  2017);  e  (4)  a
sustentabilidade dos recursos naturais de uso comum e governança dos comuns (L. N.
dos Santos et al., 2021).

As  revisões  são  relevantes  para  a  sistematização  de  estudos  já  produzidos,
localização  de  lacunas  de  conhecimento,  e  indicação  de  necessidades  de
aprofundamentos de pesquisas anteriores, constata-se que a maioria dos artigos, partiu
referencial teórico.

A espacialização  dos  locais  de  estudos  dos  artigos  analisados,  evidencia  a
concentração dos estudos na
região  amazônica  e  costeira
brasileiras.

Dentre  os  estudos
analisados, 11 (16%) não são
passíveis  de  aplicação  de
critérios  de  geolocalização,
por se tratarem de discussões
amplas sobre a temática.

O Pará foi a unidade
da  federação  com  maior
número de artigos: 11 (16%),
seguido  de  Amazonas  e
Minas Gerais, com 5 estudos
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cada (7,25%). Os estados do Acre, Bahia, Maranhão e Paraná, sediaram 3 estudos cada
(4,35%).

Figura 03 – Distribuição espacializada dos artigos analisados
Constata-se,  assim,  a  ausência  de  cobertura  de  estudos  em  boa  parte  do

território nacional, que possui áreas destinadas a preservação natural e propensas ao
estudo da viabilidade do extrativismo, como forma de promoção do desenvolvimento
sustentável.

Mesmo para as áreas com mais estudos, se percebe foco estrito e disperso de
pesquisas. Isso pode ser visualizado, por exemplo, pelas publicações do estado do Pará,
o maior contribuinte, que apenas pesquisou: (1) o extrativismo da mangaba (Hancornia
speciosa Gomes) (T. Fernandes & Mota, 2014); do Jaborandi (Pilocarpus microphyllus)
(Gumier-Costa et al., 2016); Castanha do Pará (Bertholletia excelsa) (A. A. Silva et al.,
2013);  padrões  de  saúde  e  segurança  do  trabalho  (Veiga  et  al.,  2017a);  mulher  e
mercado (Palheta et al., 2016); políticas públicas, conflitos (Amaral & Rodrigues, 2017;
Batista & Simonian, 2013; Brito & Treccani, 2019; A. S. S. F. R. da A. B.-F. Ribeiro et
al., 2007; A. M. Santos & Simonian, 2017); e assuntos apenas conexos ao extrativismo
(Thery & Leite, 2016).

O  agrupamento  dos  estudos  analisados,  predito  por  técnicas  de  machine
learning, que calcula a proximidade das abordagens de assuntos e suas inter-relações,
indicou 5 clusters (2 outliers) e a nuvem geral de palavras, evidenciados pela figura 04.

Figura 04 – Dendrograma e nuvem de palavras geral após tratamento por machine learning

O cluster C1 (azul), aglutinou 8 pesquisas que tem eixo comum, análises do
extrativismo  do  ponto  de  vista  sociológico  e  de  políticas:  transformação  territorial,
desigualdades, conflitos, capacidades do modelo de desenvolvimento (Alimonda, 2015;
Corrêa de Almeida, 2020; Milanez et al., 2021; Trpin & Rodríguez, 2019); o contraste
entre a riqueza natural e econômica dos povos em ambientes extrativistas (Drummond,
2002; Homma, 1982); discussões sobre sustentabilidade financeira do modelo (Giulietti
et al., 1987); e análises de caso (Ribas & Miguel, 2004).
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Para o  cluster C2 (tijolo), convergiram os artigos que tratam especificamente
da temática do extrativismo em algum de seus aspectos operativos,  onde os autores
trataram de:  sub-cluster C2.1 (10 artigos): utilização de recursos naturais em parques
ecoturísticos e RESEX (Ferreira et al., 2022; Palheta et al., 2016; A. S. S. Ribeiro et al.,
2007); análise de atividades extrativas praticadas em RESEX; sistemas agroflorestais
(Castro  et  al.,  2009;  Soares  et  al.,  2018);  extrativismos  de  mangaba  e  outros  (T.
Fernandes & Mota, 2014; E. S. de Menezes, 2020; Mota & dos Santos, 2008; Schmitz
et  al.,  2009);  sub-cluster C2.2  (06  artigos):  Trata  especificamente  de  análises  de
espécies extrativas, como angico, cipó-titica, barbatimão, fava d'anta e pequi e aspectos
de exploração (Borges Filho & Felfili, 2003; Nunes et al., 2012; C. S. Oliveira et al.,
2017; R. L. C. de Oliveira et al., 2019; Scipioni et al., 2012; Tubaldini & Santos da
Silva, 2013); sub-cluster C2.3 (10 artigos), trata de processos extrativos de helicônias,
briófitas, bromélias, samambaias, baru carnaúba e ostras (Amelio et al., 2021; Arakaki
et al., 2009; Arruda et al., 2008; Machado et al., 2015; Magalhães, 2014; Negrelle &
Anacleto, 2012; Ribas et al., 2007; Ximenes Neto et al., 2019), bem como análise do
ambiente e segurança do trabalho extrativista (A. P. D. Fernandes et al., 2020; Veiga et
al.,  2017b);  sub-cluster C2.4  (9  artigos),  tratando  de  aspectos  mais  conjunturais  de
sistemas  extrativos,  enfocando  a  precariedade  de  sustentabilidade  econômica  das
atividades, propostas de parcerias institucionais e pagamentos por serviços ambientais,
plantios, e análises de potencial (Giatti et al., 2021; Gumier-Costa et al., 2016; Homma,
2012; R. C. G. Maciel et al., 2010, 2014; Martinot et al., 2017; Porro, 2019; A. A. Silva
et al., 2013).

Os clusters C3 (verde) e C4 (marrom), trata de 4 outliers, assim classificados
pelo  sistema  e  posteriormente  confirmado  por  análise  de  conteúdo,  por  possuir
metodologia  muito  discrepante  dos  demais.  Tratam de  artigos  sobre  os  musgueiros
(Costa,  2018;  Palhares  &  Costa,  2020),  e  análises  críticas  sobre  as  RESEX  sem
atividade extrativista e suporte ao desenvolvimento social (J. D. S. Freitas et al., 2018; J.
S. Freitas et al., 2017).

O  cluster C5 trata mais especificamente de artigos que trabalham a temática
das RESEX e possui 3 divisões:  sub-cluster C5.1 (6 artigos), que tratam de arranjos
extrativistas, planos de manejo e conflitos em vários contextos  (Campelo Filho et al.,
2018; Jesus & Gomes, 2012; K. N. Maciel et al., 2021; L. N. dos Santos et al., 2021; A.
T. de O. Silva & Junkes, 2020; A. J. da Silva et al., 2015); sub-cluster C5.2 (7 artigos),
cujos  estudos  abordam  a  temática  específica  da  concepção,  buscas  de  soluções  de
viabilização financeira e social às populações e conflitos de interesses nas RESEX, sob
diferentes prismas (Amaral & Rodrigues, 2017; J. J. C. N. Araujo et al., 2010; Brito &
Treccani, 2019; Ditt et al., 2013; Greissing, 2012; D. S. Menezes et al., 2011; Thery &
Leite,  2016);  e  sub-cluster C5.3  (9  artigos),  cujos  trabalhos  tratam  de  análises,
geralmente focadas especialmente em alguma unidade extrativista, trabalhando temas
como  políticas  públicas  educacionais  (A.  M.  Santos  &  Simonian,  2017),  conflitos
(Arantes et  al.,  2019; Torres Junior et  al.,  2020),  institucionalização  (Salinas,  2020),
ecofeminismo  (Carmo  et  al.,  2016),  participação  social  (M.  A.  Santos,  2018) e
correlatas  (Araújo  & Nicolau,  2018;  Batista  & Simonian,  2013;  Job  Schmitt  et  al.,
2020).

Os termos mais relevantes e seus relacionamentos, pelo critério do Smooth TF-
IDF, que analisa a importância no contexto geral, são expressos no quadro 02.
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Quadro 01 – Termos com peso DF/IDF maior ou igual a 2.00 e seus significativos relacionados
TERMO: EXTRATIVISMO WEIGHT: 2.35 Nº ARTIGOS: 66

Termos significativos relacionados: sustentável, geração de renda, atividade complementar, atividade econômica,
consumo  próprio,  preservação,  produção  orgânica,  alternativas  ao  desenvolvimento,  subsistência,
socioterritorialismo,  conservação,  desenvolvimento  regional,  dependência  de  mercado,  desaparecimento,
comercialização,  aniquilamento,  sociedades locais,  mulheres,  piaçava,  castanha,  jaborandi,  pequi,  aroeira,  coco,
bromélias, briófitas, musgo, cipó,  fava d’anta, baru, mangaba, folhagens, barbatimão, ICMBio, Resex, coleta

TERMO: DESENVOLVIMENTO WEIGHT: 2.33 Nº ARTIGOS: 65

Termos significativos relacionados: Sustentável, para o país, científico e tecnológico, regional, local, de projetos,
rural  sustentável,  econômico  e  social,  turismo,  da  amazônia,  com  capacidade  de  suporte,  utilizando  áreas
desmatadas,  técnicas  mais  produtivas,  novos  produtos,  de  equipamentos  de  processamento,  humano,  social  e
combate  à  fome,  de  forças  produtivas  da  sociedade,  endógeno,  social,  do  trópico  úmido,  sociopolítico,  local
sustentável, e valorização de capacidades, da comunidade, capitalista, contraditório, nordeste, de práticas de manejo
tradicionais, e planejamento regional.

TERMO: PRODUÇÃO WEIGHT: 2.27 Nº ARTIGOS: 61

Termos significativos relacionados: comercialização,  agrícola,  de farinha de mandioca,  familiar,  sustentável,  de
biomassa,  de produtos florestais,  produtividade e rentabilidade,  artesanal,  que combina o extrativismo, familiar
sustentável, orgânica, de base ecológica, extrativista, sustentável em uma APA, local, rural, do baru, de frutas, de
borracha, de amêndoas, nacional, de hortas, familiar na RESEX, rentável, familiar, para autoconsumo, de doces e o
extrativismo, viável e socialmente aceitável, de helicônias, de musgo, de açaí, de pequi, de recursos naturais, da
ostra, de mandioca, capitalista, de cipó, de rutina, científica, de mudas, de carvão, de samambaia, extrativa vegetal.

TERMO: RECURSOS WEIGHT: 2.19 Nº ARTIGOS: 66

Termos significativos relacionados: Naturais, monetários e não monetários, pesqueiros e de caça, locais, genéticos,
pesqueiros, hídricos, comuns, com impactos, financeiros, faunísticos, florestais, federais, não madeireiros, naturais
economia e sustentabilidade, endógenos, minerais, disponíveis em cerrados não aproveitados, de biodiversidade,
biofísicos.

TERMO: BRASIL WEIGHT: 2.19 Nº ARTIGOS: N/A

Termos significativos relacionados: N/A

TERMO: SOCIAL WEIGHT: 2.10 Nº ARTIGOS: 62

Termos significativos relacionados: e produtiva,  e as mulheres extrativistas,  do trabalho,  e melhoria de vida,  e
cultural,  comunitária,  de populações,  do  Brasil,  produtiva  e  de  agricultores,  e  ecologicamente  contextualizada,
sustentável, ambiental, e econômica, de políticas, de políticas ambientais, indicadores, dos pescadores, e políticas
públicas, e reprodução econômica, no processo extrativo.

TERMO: MEIO WEIGHT: 2.07 Nº ARTIGOS: 63

Termos significativos relacionados: Ambiente, rural, da pesca, social, natural, urbano.

TERMO: ESTADO WEIGHT: 2.03 Nº ARTIGOS: 66

Termos significativos relacionados: unidades da federação, sociedade civil, mecanismos de participação, objetivo de
políticas, ineficiente promove RESEX, se apresenta como responsável, melhorar a prestação de serviços, assumir
determinada postura. 

Da análise, se observa que a maior parte dos estudos tangenciam a questão da
sustentabilidade,  por alguns de seus aspectos, todavia, sem aprofundar na análise de
seus indicadores,  e  com grande tendência à  análise  focada apenas um dos aspectos:
econômico,  social  ou  ambiental.  Apenas  2  pesquisas  se  propuseram  a  analisar  a
sustentabilidade  extrativa  com  uso  de  indicadores,  no  baru,  todavia  utilizando  de
indicadores aplicáveis  ao setor  empresarial,  sem validação e  com reduzido universo
amostral  (Magalhães, 2014); e para a agricultura familiar no estado do Pará, todavia
informando uso de indicadores próprios sem explicitação dos mesmos (Thery & Leite,
2016).
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Há também a clara percepção que a maioria das análises ateve-se a apenas um
único aspecto do extrativismo: um único produto extrativo; ou a análise individualizada
de um aspecto social, de renda, conflitos, políticas e outros.

5. CONCLUSÃO E CONTRIBUIÇÕES
Com  base  nos  artigos  analisados,  se  pode  afirmar  que  não  há  suporte  de

análises  científicas,  atualmente,  que  informem  o  grau  de  sustentabilidade  do
extrativismo brasileiro.

As  pesquisas  no  tema  tem  crescido  nos  últimos  anos,  todavia  ainda  se
observam baixos volumes de estudos e baixa coordenação entre esses, a inexistência de
redes de estudos densas e seguimento temporal de temas de interesse.

A análise  de  distribuição  espacial  dos  estudos,  constatou  desuniformidade
distributiva dos estudos, exigindo densificação dos mesmos para outros biomas além do
amazônico, e melhor dispersão de pesquisas nesse.

As  pesquisas,  em  sua  maioria,  focaram  apenas  um  ou  poucos  aspectos
relacionados ao tema de estudo, o que dificulta a análise conjuntural e coordenação de
etapas.

Visando promover análises mais assertivas, notadamente que identifiquem as
possibilidades  de  promoção  do  desenvolvimento  sustentável  (econômico,  social  e
ambiental)  por  meio  das  atividades  extrativas,  sugere-se  estudos  visando  análises
integrais  de  cadeias  e  arranjos  extrativistas,  preferencialmente  com  adoção  de
indicadores de sustentabilidade, para possibilitar comparações de estudos em diferentes
contextos.
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